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Apresentação

Em Portugal, como em muitos outros países, as políticas públicas estão na ordem
do dia. Elas são as respostas dos governos aos problemas e aos inúmeros desafios
que enfrentam, sobretudo nas sociedades modernas e democráticas.

Do progressivo envelhecimento da população, às questões do emprego, da
qualificação da população e da regulação do mercado de trabalho; da integração
dos imigrantes, à redistribuição de recursos por grupos ou segmentos da popula-
ção; das crescentes exigências de qualidade dos serviços públicos em matéria de
educação, saúde, segurança e justiça, às também crescentes exigências de controlo
orçamental e de uma gestão rigorosa e transparente dos recursos públicos; das ne-
cessidades de investimento público na criação e modernização de infraestruturas,
às exigências de controlo da dívida; das necessidades de estímulo à inovação e ao
crescimento económico, às exigências de regulação dos mercados num contexto de
crescente abertura e globalização; da necessidade de alterar o paradigma energéti-
co, às exigências de garantia da segurança das infraestruturas e dos cidadãos, são
crescentes os problemas e os desafios, como também são diversas áreas de inter-
venção dos governos.

De facto, a ação pública exerce-se hoje sobre problemas de enorme diversida-
de e complexidade, como sejam os problemas sociais e de desigualdade, os pro-
blemas económicos e de sustentabilidade do modelo de desenvolvimento, os
problemas ambientais e energéticos, de segurança e de soberania, articulando-se
em múltiplos níveis de decisão e ação, isto é, ao nível local, regional, nacional e
transnacional. Por outro lado, este alargamento das áreas e dos níveis de interven-
ção do Estado, nas sociedades modernas e democráticas, é acompanhado de exi-
gências de eficiência e eficácia. Exigem-se, para todos os problemas, soluções
simultaneamente credíveis, legítimas, exequíveis, eficazes e de largo consenso. Isto
é, exige-se qualidade nas políticas públicas tanto no plano político como no plano
técnico.

No plano político, requerem-se sobretudo capacidades de ponderação de di-
ferentes alternativas, de negociação e de decisão. No plano técnico, a formulação e
desenho de políticas públicas, os processos de implementação e de avaliação dos
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resultados e dos impactos requerem competências profissionais específicas, resul-
tantes de capacidades de análise e de mobilização de informação, bem como de co-
nhecimentos técnico-científicos de diferentes áreas disciplinares e conhecimentos
específicos relativos à análise, gestão e avaliação de políticas públicas.

Este livro reúne exercícios de análise de políticas públicas realizados por alu-
nos dos cursos de mestrado e de doutoramento que frequentaram a disciplina de
Análise e Desenho de Políticas Públicas no ano letivo de 2013/14 e 2014/15. Os cur-
sos de mestrado e de doutoramento do ISCTE-IUL têm como objetivo preparar no-
vas gerações de profissionais para participarem nos processos de decisão política,
nos processos de formulação e concretização de políticas públicas de qualidade ba-
seadas em informação e conhecimento. Para além de promoverem o desenvolvi-
mento de capacidades de compreensão sistemática da área científica das políticas
públicas — tanto no plano da formação teórica e metodológica de base como do co-
nhecimento atualizado da investigação realizada nos principais domínios das polí-
ticas públicas — estes cursos convocam os alunos a exercitar e aplicar as suas
competências na análise de situações concretas. Este livro materializa essa orienta-
ção, bem como uma postura pedagógica que tem sido privilegiada: a valorização
do envolvimento dos estudantes no conjunto de atividades letivas e científicas.
Disso tem sido expressão a sua presença sistemática na organização de encontros e
debates públicos (ex.: Fórum das Políticas Públicas), na difusão e disseminação de
resultados, na preparação e autoria de textos em diversas publicações resultantes
destas atividades, na utilização sistemática das bolsas de terceiro ciclo disponíveis
no ISCTE-IUL e na integração dos estudantes nas atividades de investigação no
quadro do CIES-IUL. Para além de um estímulo aos estudantes e de um contributo
decisivo para a qualidade do trabalho desenvolvido, esta participação reforça o es-
paço científico e profissional da análise e avaliação de políticas públicas em
Portugal.

O conjunto dos casos estudados nestes exercícios de análise, sempre reporta-
dos à realidade portuguesa, configura uma variedade de temas de grande atuali-
dade e relevância. São aqui apresentados, no primeiro capítulo, dois casos de
políticas de educação: a escola a tempo inteiro e a extensão da escolaridade obriga-
tória até aos 18 anos de idade. No segundo capítulo apresentam-se casos de políti-
cas de apoio social, designadamente o Programa de Alargamento da Rede de
Equipamentos Sociais (PARES) e o Complemento Solidário para Idosos (CSI). No
terceiro capítulo reúnem-se exercícios de análise de medidas relacionadas com po-
líticas de emprego: a política de licença parental e igualdade de género no mercado
de trabalho e a garantia e efetivação do direito à contratação coletiva. O quarto ca-
pítulo inclui análise de casos de políticas de ambiente, território e transporte, inci-
dindo sobre a política da água, a política das cidades e a política de acesso a rotas
aéreas extracomunitárias. O capítulo 5, centrando-se no âmbito das políticas de
saúde, apresenta a análise da Lei de Prevenção e Controlo do Tabagismo e, final-
mente, no capítulo 6 aborda-se, no plano das políticas de segurança, a medida Pro-
grama Integrado de Policiamento de Proximidade (PIPP).

Para além do conhecimento que estes estudos de caso proporcionam sobre
as políticas públicas em Portugal, em diferentes setores, devem realçar-se três
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importantes elementos presentes nestes exercícios. Em primeiro lugar, o facto de
se basearem na análise de informação factual sobre os casos analisados, como le-
gislação e outros normativos, informação estatística, relatórios de instituições na-
cionais e internacionais. Em segundo lugar, o uso sistemático de comparações
internacionais e o enquadramento no contexto da UE permite, em muitos dos ca-
sos analisados, ilustrar os processos de difusão e de transnacionalização das polí-
ticas públicas. Finalmente, o facto de estes exercícios, através da utilização de um
mesmo modelo lógico de análise, permitirem compreender os antecedentes, as
trajetórias, as ruturas e as continuidades das políticas públicas, comprovando a
existência dos processos e dos ciclos políticos, demonstrando o peso das institui-
ções e o papel dos diferentes atores no processo das políticas públicas.

Os estudos apresentados são sobre casos de políticas públicas lançadas e
concretizadas em Portugal, tendo os alunos aplicado, para efeitos analíticos, o
modelo das etapas ou do ciclo político. As políticas públicas são um processo
complexo, multidimensional, que se desenvolve em múltiplos níveis de ação e
decisão — local, regional, nacional e transnacional. A aplicação do modelo das
etapas do processo político na análise de políticas públicas, ao estabelecer a se-
quência lógica e analítica de casos concretos, permite reduzir a complexidade
real e explicar o seu funcionamento. A desagregação em etapas que podem ser in-
vestigadas isoladamente ou em relação com as etapas subsequentes facilita a
compreensão do processo das políticas públicas. Porém, para uma avaliação do
potencial heurístico e pedagógico do modelo de análise utilizado, recomenda-se
a leitura dos casos aqui apresentados.

Os trabalhos agora publicados são apenas exercícios que revelam o imenso
campo de atividade profissional e política que está, em Portugal, por explorar, isto
é, o campo do estudo e da avaliação sistemática das políticas públicas. Espera-se
que este livro possa ser inspirador para todos os que se interessam por estudar, in-
tervir ativamente ou simplesmente participar no debate público sobre políticas
públicas em Portugal, debate que deve ser racional e informado, baseado no conhe-
cimento rigoroso dos factos. Porém, espera-se também contribuir desta forma para
a gradual construção de um espaço de avaliação sistemática e exigente das políti-
cas públicas.

Terminamos agradecendo aos alunos cujos trabalhos figuram neste livro,
mas também a todos os outros que frequentaram as aulas e aceitaram o desafio de
realizar exercícios semelhantes. Foi a participação de todos os alunos e o seu empe-
nho na análise de diferentes casos que suscitou a ideia desta publicação.

Maria de Lurdes Rodrigues
Helena Carreiras
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